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    “Sempre que penso nas mulheres, me vem a imagem de um rio enorme e caudaloso que temos que atravessar. Umas apenas molham os pés e desistem, outras nadam até a metade e voltam, temendo que lhe faltem as forças. Mas há aquelas que resolvem alcançar a outra margem custe o que custar. Na travessia, vão largando pedaços de carne, pedaços delas mesmas. E pode parecer aos outros que do lado de lá vai chegar um trapo humano, uma mulher estraçalhada. Mas o que ficou pelo caminho é tão somente a pele velha. Na outra margem chega uma nova mulher.”




    Zuleica Alambert
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    APRESENTAÇÃO




    Esta obra analisou a relação entre a memória das mulheres, participação e educação no contexto dos assentamentos de reforma agrária na região de Sorocaba. A pesquisa realizada foi resultado de minha trajetória na militância com os movimentos sociais, onde a preocupação com o tema da educação sempre ocupou um lugar central.




    Os primeiros passos se deram no movimento estudantil, quando participei do cursinho pré-vestibular, organizado pelo Movimento Secundarista Olho Vivo. Este movimento batalhava, naquele momento, pelo passe livre1 para os estudantes de Sorocaba. Em seguida, movida pelas contradições da luta social em busca de acesso ao ensino superior, ingressei no Movimento Sem Universidade - MSU onde as atividades se centravam nos debates e lutas relacionados às dificuldades de ingresso nas universidades públicas de jovens, principalmente daqueles oriundos da escola pública.




    Nos dois movimentos nos quais eu participava, notava que nos espaços de liderança não havia mulheres - embora houvesse um número delas, quantitativamente baixo, como participantes. Esta situação me colocou algumas questões para reflexão: quando as mulheres participavam, geralmente possuíam alguma relação afetiva com os homens participantes (namorados, maridos etc.); e quando havia propostas das mulheres nesses movimentos, estas eram problematizadas, questionadas, porém poucas eram aprovadas. Ou seja, elas nunca ocupavam trabalhos e espaços de visibilidade. Essas características também foram perceptíveis na minha militância partidária, o que me levou a militar em outros espaços.




    O ano de 2002 marcou meu ingresso no Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, atuando no setor de educação e formação do acampamento Pátria Livre, localizado na Rodovia Castelo Branco. Desenvolvi ali um trabalho com cirandas infantis. Nesse espaço, aparentemente, admitia-se a presença das mulheres não apenas na execução de tarefas, mas também na organicidade e na elaboração de políticas para serem colocadas em prática. No entanto, eu percebia que a atuação das mulheres se concentrava nos setores de educação, saúde e gênero2. Como integrante do MST, em 2008, ingressei na primeira turma do curso de Pedagogia da Terra do Estado de São Paulo3. Esta turma foi denominada Helenira Resende. O número de mulheres era expressivo na constituição da turma.




    Através dessas vivências comecei a observar que, nos lugares por onde passava e atuava no âmbito dos movimentos sociais, havia um número significativamente maior de mulheres militantes nas áreas de educação e saúde.




    Ao ingressar no Mestrado em Educação, no entanto, a preocupação central que eu trazia, teve centralidade na relação entre educação e desenvolvimento socioambiental, hoje mais elaborado, justiça climática. Percebi que essas inquietações sobre a participação das mulheres “nas militâncias” estavam comigo, mas eu mesma as invisibilizava.




    No processo de “amadurecência” científica, mediante os debates realizados nos Grupo de Estudos e Pesquisas em Feminismos, Sexualidade e Política - SEXPOL, na Universidade Federal de São Carlos, bem como nas disciplinas e eventos que me possibilitaram o acesso a referenciais teóricos relevantes para esse debate, vou de encontro à categoria “Mulher”. Dei-me conta de que as questões sobre o desenvolvimento socioambiental nos assentamentos não eram abstratas, mas concretas, confluindo em experiências de transição agroecológicas, enquanto uma possibilidade de produção alternativa vem sendo construídas por sujeitos, dentre estes muitas mulheres, embora sempre também invisibilizadas.




    Eram as mulheres que estavam ali no assentamento ainda resistindo, tecendo experiências, participando de reuniões e fazendo o enfrentamento dentro de suas condições, buscando um modelo de vida digno.




    Mulheres que tentavam subverter as opressões e violências que perpassavam suas vidas quando ousavam questionar o lugar de subalternidade imposto a elas. Passei a olhar para essa invisibilidade como expressão das contradições expressas nas relações de poder econômico, político, social e cultural.




    Ainda observei que as atividades em que as mulheres estão envolvidas são “naturalizadas” como uma atribuição das mulheres, ou seja, como uma condição divina ou da própria natureza. Admitia-se a participação em atividades da educação, da saúde, no campo da produção de quintal, artesanal, mas nas reuniões e assembleias com pautas “estratégicas” os maridos as acompanham, ou não havia participação delas. Quando participavam, precisavam lutar para conseguir o direito à palavra.




    Foram com essas inquietações que esta pesquisa foi construída. O objetivo foi analisar as memórias das mulheres com foco na participação e na educação no contexto dos assentamentos de reforma agrária na região de Sorocaba.




    Ouvir essas narrativas de memórias, para mim, confluiu em um processo de aprendizagem, no desvelar das riquezas escondidas, que me trouxeram outras dimensões da luta pela reforma agrária e pela educação. Observei as mulheres como protagonistas invisibilizadas no cotidiano dos assentamentos, o que antes para mim não estava ainda revelado. Desconstruindo uma visão de que a luta das mulheres estava somente nas ações e atividades do Oito de Março4, questionava o ângulo unívoco da luta feminista, universalizada.




    Assim, desloca-se a minha visão, de uma condição de militante, de ser falante, para a de ouvinte, para a de pesquisadora e observadora. Nesta condição pude encontrar memórias e vivências de lutas que estavam subterrâneas, escondidas no cotidiano de suas casas, nos assentamentos.




    É essa trajetória, marcada pelos encontros, desencontros, certezas e incertezas que me levaram a esta pesquisa, que se revela como uma busca da problematização, reflexão e a compreensão das relações entre as memórias das mulheres assentadas e Sem Terra, a participação e a educação nos assentamentos de Reforma Agrária na região de Sorocaba.




    De acordo com Freitas (2006), a História Oral pode ser dividida em três grandes abordagens distintas: tradição oral, história de vida e história temática.




    No caso do último gênero, a entrevista tem um caráter temático, e é realizada com um grupo de pessoas sobre um assunto específico. Portanto, essa abordagem não abrange a totalidade da existência do participante da pesquisa, o que possibilita obter maior número de informações sobre um determinado assunto.




    Diante dessa definição, a opção metodológica que melhor me levou ao alcance dos objetivos do estudo proposto foi a História Oral Temática, possibilitando-me apreender as experiências sociais das mulheres Sem Terra e assentadas.




    Considerando que, em dias atuais, no contexto dos assentamentos, a tomada de consciência da importância e valor dos trabalhos desenvolvidos por mulheres segue com algumas resistências, muitas mulheres também não percebem seu trabalho como condição de sustento da família, mas como uma espécie de ajuda compulsória ao trabalho do marido.




    Nesse sentido, podemos remeter à reflexão clássica realizada por Beauvoir (1970, p.10) na qual “a mulher determina-se e diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro”, e, mais adiante, a mesma autora complementa “isso é que caracteriza fundamentalmente a mulher: ela é o Outro dentro de uma totalidade cujos dois termos são necessários um ao outro”.




    No processo de observação e exercício da escuta possibilitado por esta pesquisa evidenciou-se a importância da participação dessas mulheres na busca da transformação da condição imposta. A luta cotidiana dessas mulheres se configurava como uma busca de igualdade de condições; uma busca através da construção de uma liberdade clandestina, da construção de sua independência dentro da dependência, uma construção de formas, metodologias, negociações para que sua luta, seus interesses e suas vozes fossem ouvidos.




    Mas como é possível ser visibilizada quando todos os mecanismos, inclusive culturais, tendem à invisibilidade e à desvalorização de suas ações?




    É nesse ponto que acontece o encontro com a metodologia da História Oral Temática: a busca para encontrar uma forma de escavar as experiências vivenciadas por essas mulheres. A memória é concebida aqui como possibilidade de visibilidade das experiências construídas por essas mulheres no cotidiano.




    Nas narrativas encontradas nesta pesquisa, as mulheres aparecem como protagonistas. Expõem os sentidos e significados que atribuem às suas vidas, revelam a participação e visões de mundo quando selecionam e definem o que gostariam de explicitar nessas memórias. E é a partir dessas memórias que elas produzem as suas verdades.




    Para Bosi (2003, p.66), “vivemos em uma sociedade a quem foi roubado o domínio do tempo, marcada pela descontinuidade”, mais adiante enfatiza que “a narrativa é sempre uma escavação original do indivíduo, em tensão constante contra o tempo organizado pelo sistema. Esse tempo original e interior é a maior riqueza de que dispomos”.




    Neste encontro com a História Oral, como pesquisadora, revisitei Freire (2003. p.98) quando este diz que “o objetivo fundamental é lutar com o povo pela recuperação da humanidade roubada e não conquistar o povo. Ao revolucionário cabe libertar-se e libertar com o povo, e não conquistá-lo”.




    Acredito, no que se refere ao pesquisador, com compromisso social, que essas são visões pertinentes e consubstanciais; são valores que devem ser transpostos na relação entre pesquisador e pesquisado, em que o último não é coisificado, mas sim parte do processo de pesquisa, de construção descobertas, da construção de história .




    Pensando no processo que envolveu a confecção da presente pesquisa, empresto a ideia de Wright Mills (2009), que define o trabalho intelectual como artesanal. Assim, acreditamos poder fazer a analogia desta pesquisa com uma colcha de retalhos, colorida, diversa, com a formação de mosaicos de retalhos, laboriosa. Assim, o trabalho




    intelectual, a pesquisa, é expressão de um trabalho iniciado no relato pessoal, das memórias, da mistura de subjetividades numa interação entre pesquisador, contextos e memórias pesquisadas. Cada retalho que compõe o todo expressa a objetividade, uma história social.




    A imagem de um “ofício” e sua associação com as ideias de “artesanato” e “oficina” se contrapõe à visão do trabalho do cientista social como alguém que testa hipóteses construídas a partir de leis gerais e aplicadas através de métodos controláveis. Fazendo um paralelo dessa perspectiva com a metodologia de história oral, as vozes das mulheres expressam esse processo, no qual o controle do pesquisador é desconstruído e a dialética das contradições, é tecida numa grande colcha de retalhos.




    Assim, esta dissertação é constituída dos seguintes capítulos:




    No capítulo 1, Caminhos percorridos pela pesquisa: memória social das mulheres em assentamentos, objetivo foi expor todos os processos que permearam esta pesquisa, desde a delimitação do tema, o encontro com a categoria mulheres (em sua pluralidade), as diferenças do caminho proposto no projeto inicial e os contornos que foram adornando o trabalho em seu processo de confecção, do estado da arte, da seleção dos referenciais teóricos e trabalhos que se tornaram um fio condutor para o desvelamento da realidade vivida pelas mulheres Sem Terra e assentadas. É nesse caminhar, que ocorre o encontro com a História Oral Temática, enquanto possibilidade metodológica de apreensão das experiências das mulheres que intersecciona a dimensão política, educacional, do trabalho e de sua participação na luta pela reforma agrária.




    No segundo capítulo, Memória social de mulheres assentadas e Sem Terra: feminismo, gênero e classe, calcamos que as memórias desvelam a relevância, a atualidade dessas perspectivas, e a forma como essas são ressignificadas, reconstruídas e reinventadas em sua direção semântica, na semântica da vida, do fazer-se da classe, que consubstanciam as perspectivas do feminismo, gênero e classe em uma dimensão histórica de luta e resistência às opressões geradas pelo capital no cotidiano dos assentamentos.




    No capítulo 3, Acampamentos, assentamentos: o cenário de participação das mulheres na luta pela terra na região de Sorocaba” buscou-se trazer as reflexões atuais sobre os processos de resistências e enfrentamentos cotidianos nos processos de luta pela reforma agrária, que tem sido debatido para além dos prismas da reforma agrária clássico, diante do enfrentamento ao neoliberalismo e ao agronegócio.




    No capítulo 4, com um olhar categórico, salientam-se as relações vivenciadas por essas mulheres nas dimensões da política e da participação, buscando destacar os enigmas que são intrínsecos ao processo de participação restrita, diante da premência do patriarcalismo vigente nas relações sociais e com as políticas públicas vigentes nos assentamentos da região de Sorocaba.




    Em Trabalho e educação, o capítulo 5, trazemos suas denúncias e esperanças em relação ao trabalho, limites e possibilidades vividos no cotidiano dos assentamentos em busca do acesso à educação, sempre mais difícil a essas mulheres, diante de sua tripla jornada de trabalho, de suas “negociações” com os maridos e a família e sua grande participação em busca da construção de um novo sistema de produção associado a uma nova forma de se fazer educação, no caso, a agroecologia e a educação do campo como forma de valorização, humanização do trabalho no campo e construção de igualdade de gênero. Enfim, da luta pela vida.




    O último capítulo, Tecendo novos horizontes, traz um apanhado do processo vivenciado pelas mulheres, de uma liberdade clandestina, construída nas fronteiras violentas das opressões de gênero, mas que diante de tais enfrentamentos têm contribuído com processo de resistência de luta pela reforma agrária, agregando a ela uma nova concepção de luta, de luta pela vida, que interseccionam objetividade e subjetividade, ressignificando conceitos no fazer-se da luta de classes.




    




    

      

        	1 Passe Livre é adoção da tarifa zero para transporte coletivo





        	2 De acordo com Bahunik e Camine, organicidade é um termo presente no MST e significa o movimento orgânico presente em suas estruturas organizativas (coordenações, setores e direções em instâncias) e a relação entre elas. Bogo (1999) define organicidade como a relação que deve ter uma área de atuação do movimento de massas com todas as outras, isso porque um movimento social, nos moldes do MST, é muito complexo e sua construção atinge várias dimensões da vida humana.





        	3 Curso de Graduação em Pedagogia da Terra da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). O curso é formado por alunos oriundos de áreas de Reforma Agrária e foi realizado pela UFSCar em convênio com o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), por meio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), e atendeu a quatro movimentos sociais - Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Organização de Mulheres Assentadas e Quilombolas do Estado de São Paulo (OMAQUESP), Federação da Agricultura Familiar (FAF) e Federação do Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo (FERAESP).





        	
4 Desde março de 2006, as mulheres camponesas do MST, visando exercer seu protagonismo, organizam ações radicais de luta que dão visibilidade à sua condição. A primeira ação, em 2006, com a ocupação da ARACRUZ celulose. Em 2006, ocorria em Porto Alegre o encontro internacional da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), entidade ligada à Organização das Nações Unidas (ONU), para discutir a reforma agrária e o desenvolvimento rural.




        As mulheres decidiram que era o momento de tornar visíveis para os países que participavam da conferência as consequências do plantio em grande escala de eucalipto. “As mulheres decidiram tornar público o que estava acontecendo com a terra, com os camponeses e com a saúde para o conjunto da sociedade.” Fonte: http://www.mst.org.br/Protesto-das-mulheres-na-Aracruz-completa-5-anos .acesso em 13 de agosto de 2014.




      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Vivemos tempos em que a luta por terra e justiça de gênero continua urgente e necessária. É nesse cenário que o livro de Amanda Cristina Lino, oriundo de sua dissertação de mestrado, intitulada “Memória Social de Mulheres de Assentamentos de Reforma Agrária: a relação entre trabalho, política, educação e participação”, surge como um documento potente — de resistência, sensibilidade e comprometimento. A dissertação foi defendida em 2014, no Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de São Carlos, campus Sorocaba. Orientada por mim, a dissertação se debruçou sobre as memórias sociais de mulheres em assentamentos na região de Sorocaba (SP), permitindo que vozes historicamente silenciadas fossem enfim ouvidas, revelando trajetórias de luta, trabalho e organização política.




    Por tudo isso, é com imensa honra que aceitei o convite para escrever este prefácio. Acompanhar o percurso de Amanda, desde o início da pesquisa até a publicação deste livro, é motivo de alegria. Trata-se não apenas de reconhecer a relevância de seu trabalho, mas também de celebrar a potência transformadora da escrita, da escuta e da memória compartilhada.




    A pesquisa descrita neste livro adota a História Oral Temática como método — não apenas como técnica de investigação, mas como gesto ético e político de reconhecimento das mulheres como protagonistas do saber e das memórias coletivas. Amanda dialoga com autoras e autores centrais, como Ecléa Bosi, Daphne Patai, Gayatri Spivak e Alessandro Portelli, entre outros e outras, afirmando a memória como um campo de disputa simbólica, situado entre o vivido e o coletivo, entre o passado e o presente. Segue a tradição que nos ensina que a memória individual só pode ser compreendida quando enraizada no tecido social, isto é, nas experiências compartilhadas com os grupos a que pertencemos.




    Ao longo do texto, Amanda apresenta os caminhos metodológicos e reflexivos de sua pesquisa, destacando a escuta sensível como forma de acessar memórias subterrâneas — muitas vezes silenciadas ou invisibilizadas —, às quais denomina, de modo original, de memórias clandestinas. Aproxima-se das entrevistadas — mulheres Sem Terra e assentadas — com acolhimento e respeito, reconhecendo nelas não apenas como fontes de informação, mas sujeitas da história.




    O livro aprofunda debates sobre feminismo, gênero e classe, articulando teoria e experiência para problematizar os lugares historicamente atribuídos às mulheres nos processos de luta social. É nesse ponto que a escrita da autora denuncia as violências simbólicas e estruturais que persistem mesmo em contextos marcados por projetos de transformação social, como os assentamentos da reforma agrária. Especificamente, o cenário da luta pela terra na região de Sorocaba é apresentado com riqueza de detalhes: são contextualizados os acampamentos e assentamentos, as tensões com o agronegócio e os desafios impostos pelo neoliberalismo. Paralelamente, a autora revela como as mulheres participam ativamente desses processos, ainda que muitas vezes suas contribuições sejam desconsideradas ou apagadas.




    Ao tratar das dimensões da política e da participação, o livro oferece uma reflexão corajosa e necessária sobre a ambiguidade dos espaços organizativos: lugares que, ao mesmo tempo em que possibilitam a atuação das mulheres, também podem reproduzir lógicas patriarcais. Assim, Amanda analisa os limites da representação e os desafios da construção de um feminismo popular no interior do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. Nesse caminho, investiga a relação entre trabalho, educação e agroecologia, evidenciando como as mulheres assentadas produzem saberes e práticas alternativas, ligadas à sustentabilidade, à vida comunitária e à resistência cotidiana. Tais saberes, muitas vezes considerados marginais, revelam-se fundamentais para a construção de um novo paradigma educativo e produtivo no campo.




    Nos resultados da pesquisa, a autora demonstra que a memória das mulheres entrevistadas, quando escutada em profundidade, explicita processos históricos de luta, de sofrimento e de reinvenção de utopias. Suas vozes revelam uma resistência silenciosa, mas persistente— marcada por deslocamentos, negociações e enfrentamentos cotidianos contra o machismo, a desigualdade e a opressão.




    Este livro, portanto, nos convida a ouvir com outros ouvidos, a reconhecer saberes encarnados na experiência e a valorizar a produção de conhecimento feita com e a partir das mulheres. Mais do que um trabalho acadêmico, trata-se de um ato político de escuta comprometida, escrita engajada e sensibilidade ética.




    Amanda Cristina Lino escreve como quem ara a terra com palavras, semeando o alimento da justiça social. A colcha de retalhos que constrói com suas entrevistadas é viva, diversa e resistente. Que as memórias aqui reunidas não apenas inspirem a luta, mas também nos fortaleçam nestes tempos sombrios, de retrocessos e ataques à democracia e aos direitos das mulheres.




    Viviane Melo de Mendonça




    Professora Titular da Universidade
Federal de São Carlos, campus Sorocaba


  




  

    CAPÍTULO 1




    CAMINHOS PERCORRIDOS PELA PESQUISA: Memória social das mulheres em assentamentos




    A escolha do título deste capítulo se deu diante dos movimentos que essa pesquisa trilhou. De fato, como um caminho, que se aprende a fazer caminhando. Apesar do projeto enquanto orientador, sua proposta inicial foi estudar a relação entre a educação, a agroecologia e o Movimento Sem Terra nos assentamentos de reforma agrária na região de Sorocaba.




    Através da observação, constatava-se que a participação das mulheres se dava assiduamente nas lutas e processos organizativos de setores como educação, saúde, gênero e produção. Nos assentamentos, no entanto, as mulheres também enfrentavam, no cotidiano, a luta para se fazerem ouvidas, reconhecidas em sua própria história. Apesar da grande participação no processo de resistência da luta por reforma agrária na região de Sorocaba, elas vivenciam a força da invisibilidade histórica, que reproduz nos assentamentos as opressões de gênero e classe, como base de sustentação de uma hierarquia que mantém a lógica de reprodução do capital.




    Das suas vivências se percebe que as questões universais, estruturais, ainda são mais valorizadas do que as dimensões subjetivas das relações entre capital e trabalho, fazendo-se necessário analisar a relação existente entre a dimensão subjetiva e objetiva nas relações existentes nos assentamentos.




    Após essa constatação, passou-se a realizar um levantamento das pesquisas nos últimos anos nos sites da Capes, Scielo, Banco de Teses da Unicamp, USP, UFSCar, UNB e no próprio Google acadêmico. O que se constatou com relação às pesquisas relacionadas ao MST é que o enfoque destas privilegia a abordagem sobre assentamentos, acampamentos e educação. Dessa forma resolvemos refinar a pesquisa, elencando as categorias MST e gênero.




    Diante de tais critérios, três pesquisas se destacaram nesse momento de pesquisa de levantamento sobre o estado do conhecimento. São as teses: “Vamos acampar: a luta pela terra e a busca pelo assentamento de novas relações de gênero no MST do Pontal do Paranapanema”, “O conceito de gênero no MST: um estudo de sua produção”, escrita de Gislaine da Nobrega Chaves (2009), e a tese de Maria Franco Gárcia “A luta pela terra sob o enfoque de gênero: os lugares da diferença no pontal do Parapanema”. Esses foram os referenciais iniciais que inspiraram a construção deste trabalho.




    Constatou-se nesse processo de pesquisa bibliográfica que poucos trabalhos realizam a análise mais consubstancial sobre a sexualidade e temas étnico-raciais nesse campo. Os trabalhos, em sua maioria, privilegiam o enfoque de análise das categorias de gênero e/ou classe.




    Outro fator que merece destaque é que, no campo científico, as pesquisas que trabalham as categorias MST e gênero têm ganhado visibilidade na última década. São pesquisas orientadas por mulheres e elaboradas por mulheres. Das pesquisas que estão nesse bojo do último decênio, destaca-se o trabalho de Campos (2010) “A face feminina da pobreza em meio à riqueza do agronegócio”.




    Após o levantamento teórico sobre o que já havia sido produzido no campo teórico sobre MST, gênero e assentamentos, buscou-se realizar um estudo sobre qual metodologia poderia ser mais adequada aos objetivos da presente pesquisa. A metodologia eleita foi a História Oral, em sua modalidade História Oral Temática.




    Essa opção metodológica se configura como uma opção política, visto que possibilita o revelar da memória e das vozes dos sujeitos silenciados. De acordo com Fonseca (2000, p.152):




    Ao resgatar a memória, a História Oral rompe silêncios provenientes do cotidiano, do fazer anônimo, revelando acontecimentos, experiências e concepções que não se encontram nos documentos escritos e nas versões oficiais da historiografia. A memória revela também a pluralidade de versões do vivido, opondo vozes que narram o mundo dos conflitos, onde as relações sociais não são lineares.




    Assim, a metodologia da História Oral abre possibilidades de reflexões sobre o registro dos fatos na voz dos próprios sujeitos, configurando-se como uma forma de análise na perspectiva do particular para o universal, em que o sujeito, ao rememorar suas experiências, reflete as determinações sociais e as tensões sociais oriundas das relações de poder que estão estruturadas num determinado contexto histórico, econômico, político e cultural.




    Meihy (1998, p.51) nos diz que “por partir de um assunto específico e preestabelecido, a História Oral Temática se compromete com o esclarecimento ou opinião do entrevistado sobre algum evento definido”. A temática e o compromisso aqui definidos são com olhar para a participação das mulheres.




    Complementando a visão de Meihy, Bosi (1994) afirma que a metodologia de registro alcança uma memória pessoal, e que esta também é uma memória social, familiar e, consequentemente, coletiva.




    Patai (2010) ressalta que a História Oral nos permite ouvir a história de indivíduos e grupos que seriam ignorados. Acrescenta que essa opção metodológica permite expandir os horizontes do nosso conhecimento sobre o mundo; e estimula o questionamento de nossas próprias hipóteses a respeito das experiências e do ponto de vista de outras pessoas e culturas.




    Para além da apresentação dos relatos subjetivos, Patai (2010) afirma também que a História Oral revela a vida de seus narradores e das sociedades onde essa vida é vivida.




    Esse elemento afirmado por Patai faz-nos refletir sobre a perspectiva dialética e de conhecimento da realidade que essa metodologia possibilita, bem como das possíveis articulações com as demais fontes que estabelecem uma relação entre as dimensões objetivas e subjetivas que se materializam na realidade concreta.




    Outro aspecto que merece destaque acerca da relevância do referencial teórico- metodológico da presente pesquisa é a importância do sentido social dado ao processo de produção do conhecimento, de produção de fontes históricas.




    Meihy (2006) destaca que através da busca do o sentido social do conhecimento, chegaremos a uma postura política, e até militante, que vê a História Oral como um recurso de transformação e não apenas de acesso ao conhecimento ou à informação.




    Ainda nessa abordagem, a História Oral possui uma potencialidade política na medida em que pode ser usada como uma alternativa crítica ao pensamento dominante, ao modo oficial de pensar. Destaca que o desafio inerente à metodologia da História Oral “é o fato de que realmente encaramos a memória não apenas como preservação da informação, mas também como sinal de luta e como processo em andamento” (PORTELLI, 2000, p. 66-67).




    A escolha pelo desejo de conhecer as memórias revela que essas estão em constante movimento de disputa: uma disputa com os documentos, com o significado posto ao crivo da verdade. Essa disputa revela a empatia com uma das posições em disputa, a dos sujeitos subalternizados, cujas memórias estão cotidianamente sendo soterrada pela História oficial.




    Foi nesse movimento de escavação que fomos de encontro com o pensamento de Maurice Halbwachs, afirma a memória para além de uma perspectiva individual, destaca que as relações a serem determinadas não ficam adstritas ao mundo da pessoa, estas perseguirão a realidade interpessoal das instituições sociais, dessa forma, a memória do indivíduo é inerente à sua relação com a família, classe social, com a escola, com a Igreja, com a profissão, com os grupos de convívio e os grupos de referência peculiares a esse indivíduo, destacando a ideia de que a memória não é sonho, mas trabalho (BOSI. 1994. p.53-55).




    É essa memória social e coletiva que dá linha às memórias das mulheres coletadas nesta pesquisa, as similaridades dessas memórias vão de encontro à concepção de trabalho, política, educação e participação, não de forma homogênea, cada qual com suas nuances subjetivas diferentes, constroem a policromia entre indivíduo e instituições sociais em interação, a dialética da subjetividade e objetividade que constitui a história dessas mulheres.




    Nesse contexto, a relação entre pesquisador e pesquisado, faz-se analogia a atribuição dos arqueólogos, cujo processo de narração e escuta se materializa como um processo de escavação das memórias que revela as histórias que estão subterrâneas. São histórias que revelam, por exemplo, as mulheres e suas experiências silenciadas, vivenciadas em condições de opressões.




    Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a História Oral ressaltou a importância de memórias subterrâneas que, como parte integrante das culturas minoritárias e dominadas, se opõem à “memória oficial”, no caso a memória nacional. Num primeiro momento, essa abordagem faz da empatia com os grupos dominados estudados uma regra metodológica e reabilita a periferia e a marginalidade. (.) ela acentua o caráter destruidor, uniformizador e opressor da memória coletiva nacional. Por outro lado, essas memórias subterrâneas que prosseguem seu trabalho de subversão no silêncio e de maneira quase imperceptível afloram em momentos de crise em sobressaltos bruscos e exacerbados. (POLLAK. 1989.p.4)




    As memórias “inventadas” podem ser interpretações que expressam o campo das relações de poder, um campo que está em constante negociação na relação estabelecida com quem está ouvindo e quem está falando, contando.




    Um movimento de negociação de memórias se coloca pelas insurgências das experiências daquele momento do encontro, em que sentidos se mantêm vivos, onde se desvelam significados antes silenciados e, assim, faz com que o passado possa colorir o presente. Ou seja, a memória não é estática, está em movimento e está articulando sentidos e significados em temporalidades diferentes.




    A memória permite a relação do corpo presente com o passado, e ao mesmo tempo, interfere no processo atual das representações. Pela memória, o passado não só vem à tona das águas presentes, misturando-se com as percepções imediatas, como também “empurra” e desloca estas últimas, ocupando o espaço todo da consciência. A memória aparece como força subjetiva ao mesmo tempo profunda e ativa, latente e penetrante, oculta e invasora. (BOSI,1994. p.47)




    A caminhada metodológica se iniciou com a seleção das entrevistadas, as mulheres deveriam a) ser residentes nos cinco assentamentos que compõem a regional de Sorocaba; e b) participar ou ter participado das instâncias de direção do movimento Sem Terra, local, regional, estadual ou nacional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra.




    Diante desta perspectiva da História Oral, foram realizadas quatro entrevistas. Duas mulheres que participam ativamente de instâncias do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e duas assentadas que participam de atividades dentro dos assentamentos, todas com a idade entre 51 e 54 anos, residentes em assentamentos de reforma agrária na região de Sorocaba. Essas mulheres estão atuando diretamente em atividades políticas e de mobilizações para dar visibilidade à reforma agrária, como também atuam no cotidiano do assentamento.




    Foram ouvidas e transcritas as entrevistas destas quatro mulheres. De modo específico, duas delas participaram das instâncias do MST e duas são assentadas residentes nos assentamentos CAIC e Horto Bela Vista.




    Na presente pesquisa não utilizamos categorias previamente estabelecidas. Estas foram construídas durante a análise das memórias daquele grupo entrevistado e com base nos objetivos da pesquisa.




    Em complemento, também acompanhamos as reuniões da direção regional do MST, as reuniões locais de assentamentos e de uma cooperativa, uma reunião da associação e outra das Organizações de Controle Social – OCS5.




    Participamos do III Encontro Internacional de Agroecologia que aconteceu em Botucatu no período de 28 a 31 de julho, onde as mulheres entrevistadas estavam presentes. Neste encontro se realizou os registros em diário de campo e de fotografias. Configurou-se como uma observação participante cujo objetivo era apreender o contexto no qual as mulheres pesquisadas estão inseridas, enriquecendo a pesquisa.




    Como procedimento metodológico, também se registraram os espaços de participação nos quais as mulheres se inserem: reuniões e atividades em que elas estavam presentes. A observação participante fortaleceu o vínculo de amizade e confiança com as mulheres. Embora já houvesse contatos anteriores, foi a partir desse campo que se estreitaram laços para além da formalidade das reuniões.




    O local das entrevistas foi escolhido pelas participantes. Foi perceptível a constante dinâmica na qual elas estão envolvidas. Nunca ficam quietas, paradas. Quando fui procurá-las para agendar ou fazer as entrevistas, as conversas não aconteciam num ambiente em que pudéssemos sentar e conversar tranquilamente.




    As conversas geralmente aconteciam em seus locais de trabalho, nas hortas, nas cozinhas, nas salas enquanto cuidavam de seus netos. Sempre eram mediadas pelo choro de um bebê, ou interrompidas pela dúvida de um filho que tinha uma questão a ser resolvida ali na hora, ou de uma mãe idosa que precisava tomar um remédio, ou a de um assentado que a procurava tirar dúvidas sobre assuntos de projetos, ou mesmo pelos companheiros desconfiados, que sempre interrompem com algum pedido, ou até mesmo dando “uma sondadinha” sobre o que estavam conversando6.




    Três entrevistas foram combinadas em contato direto com as mulheres por meio da participação nas reuniões e assembleias, o que possibilitava estabelecer uma relação mais direta com elas.




    Em um dos assentamentos mais antigos da região, o CAIC, em Porto Feliz, o contato foi realizado com a entrevistada por meio da indicação de um assentado.




    Ela é assentada do CAIC. Realizamos o contato com a mulher indicada primeiramente através de uma rede social, o Facebook, onde foi feito o convite para participação na entrevista. Cabe ressaltar que o assentamento CAIC possui uma dinâmica própria e um vínculo organizativo distante do MST na atualidade.




    Apesar de ser um assentamento fruto da conquista da organização do MST, não há uma organização coletiva do assentamento com a identidade do mesmo. Somente um assentado participa das reuniões de direção regional que acontecem em outros locais.




    Foi através da indicação desse assentado que busquei o contato com a entrevistada, visto que residia nesse espaço e buscava, dentro de suas possibilidades, contribuir com a melhoria das condições de vida no assentamento.




    Optou-se, diante da realidade encontrada7 no processo de observação, utilizar na identificação de cada uma das mulheres entrevistadas um pseudônimo. Em uma ficha biográfica se realizava a coleta de algumas informações pessoais. Nesta ficha elas elencavam um nome de flor que mais lhes agradasse para que assim fossem identificadas na pesquisa. Portanto, dentre as entrevistas coletadas, foram adotados os seguintes nomes: Rosa, Girassol, Azaleia e Margarida. A opção por identificá-las com nome de flores se deu por que em quase todas as minhas idas a suas casas, a primeira coisa que elas me mostravam era as suas flores e as hortas.




    As entrevistas realizadas se caracterizaram como temáticas abertas, com uso de gravador digital, em que o tempo oscilou entre 1h12 a 1h23.




    Desde os primeiros encontros já se explicitavam os objetivos e a metodologia do trabalho. Concomitante a esse processo de observação participante, realizou-se o convite para as mulheres participarem das pesquisas como entrevistadas/depoentes.




    Para tanto, foi ofertado um termo de livre consentimento de cessão do depoimento. As transcrições das entrevistas foram realizadas na íntegra e, posteriormente, foi realizada uma revisão para adequá-las à norma culta, de acordo com a exigência das entrevistadas.




    Após a transcrição e o processo de revisão, o material coletado e transcrito foi socializado com as mulheres depoentes.




    Destaco que as mulheres Sem Terra e assentadas foram entendidas na análise como uma categoria social da qual se deve considerar as especificidades no âmbito de contextos econômico, social, histórico e cultural. São mulheres que se encontram nas fronteiras das experiências dos processos de exclusão e opressões, que trazem uma complexidade dialética, que envolve as intercessões entre classe social, gênero, raça e etnia.




    Diante do contexto vivenciado por essas mulheres, podemos observar que a categoria mulheres traz uma complexidade e diversidade nos aspectos objetivos e subjetivos das experiências vividas, bem como o uso da categoria “mulheres sem-terra e assentadas”, ou mesmo agricultoras, é expressão de uma ação política, que possibilita a visibilidade das mulheres enquanto sujeito político.




    No processo de coleta de entrevistas, duas das entrevistas agendadas não se efetivaram. No momento do agendamento as mulheres foram impossibilitadas de ceder a entrevista porque seus companheiros não aprovaram sua participação. Revelou-se, portanto, situações de violência simbólica e, até mesmo, de ameaça de violência física.




    É nessa direção que esse caminho metodológico encontra as categorias de análise utilizadas nesta pesquisa, ou seja, a relação entre os conceitos de trabalho e política, educação e participação sob a ótica de gênero, que, articulada no cotidiano das mulheres Sem Terra e assentadas, desvela as relações de poder que permeiam suas vidas.




    Essas categorias foram elencadas a partir das entrevistas cedidas pelas quatro mulheres, duas assentadas e duas que se identificavam com a identidade Sem Terra. Todas as entrevistas foram tabuladas e analisadas. Constatou-se que há uma relação intrínseca entre as quatro categorias, trabalho, política, educação e participação, que são quase indissociáveis, mas para que possamos visualizar mais explicitamente essas relações, o resultado das análises foi organizado em dois blocos temáticos na presente dissertação: a) política e participação e b) trabalho e educação.




    




    

      

        	5 Segundo a alínea VIII do Art. 2 do Decreto Nº 6.323/07, a Organização de Controle Social é definida como “grupo, associação, cooperativa ou consórcio a que está vinculado o agricultor familiar em venda direta, previamente cadastrado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com processo organizado de geração de credibilidade a partir da interação de pessoas ou organizações, sustentado na participação, comprometimento, transparência e confiança, reconhecido pela sociedade.”





        	6 Em uma dessas entrevistas, um dos companheiros chamou a participante do lado e recomendou que ela não falasse coisas a respeito dos dois, ou que mencionasse o nome dele na entrevista.





        	7 A opção pela não identificação das entrevistadas se deu em decorrência de precaver qualquer possibilidade de repressão contra elas, ao revelar temas tão delicados e complexos sobre suas vidas.



      


    


  




  

    CAPÍTULO 2




    MEMÓRIA DE MULHERES ASSENTADAS E SEM-TERRA: Feminismo, Gênero e Classe




    Separe-se de seus amigos na




    estação De manhã vá à cidade com o casaco




    abotoado Procure alojamento, e quando seu




    camarada bater:




    Não, oh, não abra a porta




    Mas sim




    Apague os




    rastros!




    Se encontrar seus pais na cidade de Hamburgo ou em outro lugar Passe por eles como um estranho, vire na esquina, não os reconheça Abaixe sobre o rosto o chapéu que eles lhe deram




    Não, oh, não mostre seu rosto




    Mas sim




    Apague os




    rastros!




    Coma a carne que aí está. Não




    poupe. Entre em qualquer casa quando chover, sente em qualquer




    cadeira Mas não permaneça sentado. E não esqueça seu chapéu.




    Estou lhe dizendo:




    Apague os




    rastros!




    O que você disser, não diga duas vezes.




    Encontrando o seu pensamento em outra pessoa: negue-o.




    Quem não escreveu sua assinatura, quem não deixou




    retrato Quem não estava presente, quem nada falou




    Como poderão apanhá-lo?




    Apague os




    rastros!




    Cuide, quando pensar em




    morrer Para que não haja sepultura revelando




    onde jaz Com uma clara inscrição a lhe




    denunciar




    E o ano de sua morte a lhe entregar




    Mais uma vez:




    Apague os




    rastros!




    (Assim me foi ensinado). [Bertold Bretcht, Cartilha para os Citatinos]




    2.1 Rastros e memórias clandestinas de mulheres assentadas e Sem–Terras




    Quantos rastros apagados? Quais os motivos por que esses rastros foram apagados? Apagados porque se aprende a esconder esses rastros: os rastros da vida privada que se transformam em relicários. Relicários que as mulheres acreditam não serem interessantes e que, com eles, não há nada a se aprender. Rastros que revelam o lado obscuro da vida, da dor estrangulada, da opressão, do horror, da desumanidade, e que nunca são façanhas heroicas como aquelas relatadas nas odisseias, tão “trabalhadas” e supervalorizadas nas Histórias Oficiais e nos seus registros. Relicários que formam quadros pintados em seus detalhes que inauguram o cortejo de uma data em especial.




    Ai antes é uma história meio terrível assim, hahaha. um casamento difícil, então é uma história que é melhor não. de trabalho assim sempre costurei, criei minhas filhas, costurando tudo e tive um histórico de um casamento difícil, infelizmente fiz de tudo para salvar mais não teve jeito, e por isso acabei vindo parar aqui no assentamento, eu acho que minha história começa mais por ai, já uma fase mais, já é uma fase melhor, já sem tantos tropeços, tirando os problemas que a gente tem no assentamento, no dia a dia, as dificuldades. Mas tem suas compensações também, aquela história de vida anterior não foi tudo assim que eu esperava, nem sei o que eu poderia te falar se. deixando essa história anterior de lado é. acho melhor. eu evito falar dessa fase da minha vida um pouco para não expor minhas filhas, porque como foi uma história muito difícil, de casamento e como tenho que ver o lado delas, eu evito falar para não expor as meninas, então, eu na verdade prefiro acreditar que a história começa aqui, dez anos atrás.(MARGARIDA, entrevista realizada em 09/09/2013 )




    Margarida relata que sua história se inicia no assentamento, que tudo o que vivera no passado ela não quer mencionar. São histórias do universo privado, relicários de uma história dolorosa, amarga, que envolve Margarida e suas filhas. Como ela mesma afirma: uma história terrível. Mas a negação nos dá pistas de sintomas de revelação dessa história, uma história marcada pela opressão, pela repressão, também silenciada, com um misto de culpa, decorrente do lugar em que se coloca a mulher.




    A perda do casamento é uma culpa da mulher, e atribuída à mulher, pois foi esta que não o soube segurar. E a vida das mulheres assentadas está marcada pelos relicários de dor e tristeza, que são exterminados por elas mesmas. É uma história do universo privado que secularmente vem sendo silenciada, não valorizada, não revelada por um mecanismo social que afirma a culpa somente pelo fato de se identificar e de se se afirma como mulher. Margarida também nos conta essa história numa perspectiva de proteger suas filhas, por isso a necessidade de não deixar rastros.




    Os pontos finais dados às histórias oficiais, que deixam de evidenciar as contradições vivenciadas na vida das mulheres, são as determinações que se aprende a aceitar, a enaltecer e se emudecer desde a escola e apenas a reconhecer a existência de poucos, a finitude engolida a seco, aceita-se a existência de alguns personagens em detrimento de outros. A finitude que se materializa nos limites dos representantes, da figura que está habilitada a falar pela maioria, o que revela o limite da representação em um sentido coerentemente democrático.




    Diante do que se revela na voz de Margarida, a seguinte pergunta se torna pertinente: é possível que os oprimidos escrevam suas histórias, produzam ciência? Que produzam educação? É possível aprender algo com a história dos oprimidos e das oprimidas, ou, no conceito que usualmente vem se utilizando, com o subalterno?




    O significado que optamos por utilizar de subalterno, na presente pesquisa, descreve “as camadas mais baixas da sociedade constituídas pelos modos específicos de exclusão dos mercados, da representação política e legal, e da possibilidade de se tornarem membros plenos do estrato social dominante” (SPIVAK, 2012, p.13-14).




    Essas reflexões estão implícitas na vida das mulheres Sem Terra e assentadas por meio de uma história não revelada, de uma memória que é um segredo guardado, o qual não se convém expor, mas quando se deixa rastros, estes expõem a repressão, a violência.




    É a relação entre História, memória e vida das mulheres Sem Terras e assentadas que engendram, em novos contextos, velhas indagações. Em pleno século XXI, quando se preconiza o discurso da emancipação feminina, dos grandes feitos das mulheres na sociedade, por que ainda estas mulheres são invisibilizadas? E, quando aparecem em algum trabalho já realizado, por que os depoimentos envolvidos, nos recortes e pesquisas sobre assentamentos, não revelam suas vivências? O que é ser mulher assentada? O que é ser mulher Sem Terra? Existem identidades únicas que constroem uma única direção histórica homogeneizada onde cabem todos com suas diferenças e contradições?




    O conceito de mulher expresso nesta pesquisa vai de encontro às ideias de Piscitelli (2001) e Nilcholson (1999). Essas autoras afirmam que a categoria mulher, distante do essencialismo biológico, longe de uma base biológica fixa, por isso a necessidade de sua recriação, trazendo o seu sentido histórico e, sobretudo, político, não sendo este sentido definido previamente, mas elaborado em sua complexidade de redes características, impossíveis de serem pressupostas, mas que vão sendo descobertas.
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